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PROVA SIMULADA SÓLON
Visite www.CursoSolon.com.br

CONHEÇA A ESTRUTURA DA PROVA OFICIAL


	MATÉRIAS
	QUANTIDADE DE QUESTÕES

	
	TEC
	ANA Jud
	ANA Adm

	PESO 1
	Português
	10
	10
	10

	
	Noções Informática
	4
	6
	6

	
	Matemática, Estatística e Rac.
	4
	Não há
	Não há

	
	Arquivologia
	2
	Não há
	Não há

	PESO 3
	Dir.Constitucional
	4
	3
	3

	
	Direito Eleitoral
	6
	6
	6

	
	Dir.Administrativo
	5
	4
	4

	
	Servid.Públ.e Reg. TRE-PR
	3
	3
	3

	
	Administração Pública
	2
	1
	2

	
	Dir.Civil e Proc.Civil
	Não há
	4
	2

	
	Dir.Penal e Proc.Penal
	Não há
	3
	1

	
	Admin.Financ.e Orçam.
	Não há
	Não há
	3

	T O T A L
	40
	40
	40


· As provas de técnico terão 3 horas de duração; e a de analista, 4 horas.

· As duas questões discursivas de Analista Judiciário são: uma de Eleitoral e outra de Administrativo ou Constitucional.

· As duas questões discursivas de Analista Administrativo são: uma de Eleitoral e outra de Adm.Pública ou Financeira.
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	LÍNGUA PORTUGUESA (Prof. Guerra e Prof.a Cidinha)

	01
	b
	Para as questões que envolverem interpretação de texto, use o “método das duas”, ou seja, leia o texto duas vezes (a primeira apenas para buscar a idéia geral da informação e a segunda para agrupar as informações secundárias à idéia geral). Ao ser feita a segunda leitura, aconselha-se fazer parada ao final de cada parágrafo, fazendo anotações à margem do texto (resumo do parágrafo). Assim, ao resumir cada parágrafo, você terá resumido o texto todo e, por conseqüência natural, terá se “envolvido” com as idéias do autor. Como as questões de interpretação de textos são muito cobradas nos concursos atualmente, sugerimos rigorosa leitura e releitura do memorex do Curso Sólon (Dicas e Resumos de Interpretação de Textos).

	02
	b
	

	03
	d
	

	04
	c
	A forma “enganara” está no Pretérito Mais-que-perfeito do Indicativo e deve ser empregada sempre quando se referir a fato anterior a outros também ocorridos no passado (é o caso de “fosse”, que se encontra no Pretérito Imperfeito do Subjuntivo).

	05
	d
	Impossível a opção II (“Papalía”), pois a norma culta indica que em casos de hiatos com a letra “i”, essa vogal somente será acentuada graficamente se vier sozinha na sílaba ou acompanhada de “s” (para o caso, a sílaba é “li”).

	06
	d
	Os erros estão no item I (o gerúndio exige ênclise: “pedindo-me”) e no item III (“onde” é partícula atrativa, por se tratar de um advérbio, exigindo-se próclise: “onde me encontro”).

	07
	c
	Não se usa crase diante de masculino (a lápis). Na alternativa d, a regência do verbo obedecer exige a preposição “a” e, portanto, há crase (“obedeceram às regras”).

	08
	c
	O verbo fazer no sentido de tempo transcorrido é impessoal e, portanto, deve ser empregado no singular (faz) e não no plural (fazem).  Além disso, a conjugação verbal deve estar harmonizada no modo imperativo, de modo que a oração esteja toda na segunda pessoa (vai, mexe-te) ou na terceira pessoa (vá, mexa-se), o que só ocorre na alternativa C.

	09
	d
	Todos verbos derivados (deter, intervir, compor) seguem a mesma forma ortográfica dos verbos que lhes dão origem (ter, vir, pôr). Portanto, assim como não se diz “eles teram (tiveram) coragem de estudar” e “todos poram (puseram) as mão no bandido”, também não podem existir as formas “entreteram-se” (entretiveram-se), “comporam” (compuseram), “interviu” (interveio).

	10
	a
	Muita atenção com os homônimos e parônimos no dia da prova oficial. Todas as palavras apresentadas nas alternativas existem, mas possuem significados diferentes. Devemos nos deixar guiar pelo contexto que vier a ser apresentado.


	INFORMÁTICA (Prof.Valdir) – PESO 1

	11
	d
	As características da RAM são: ser volátil, ser de acesso seqüencial, e pode ser reescrita a qualquer momento.

A menor informação em sistemas digitais é o bit.

Periféricos não são essenciais, o computador continua processando quando retiramos algum periférico.

A afirmativa D está correta.

	12
	b
	Os passos estão descritos na alternativa B.

	13
	c
	O espaçamento entre os caracteres é ajustado no menu formatar e depois fonte.

Ajusta-se os recuos no menu formatar e depois parágrafos.

O que está descrito em C está correto.

A opção dividir do menu janela permite visualizar duas páginas do mesmo documento e não dois documentos diferentes.

	14
	c
	O TCP é responsável pelos serviços, e o IP pelo roteamento.

O DNS é responsável pela tradução dos URL´s em endereços IP e não pela autenticação.

O que está descrito em C é correto.

Endereços IP´s são separados por ponto e não por virgulas.


	DIREITO – MATÉRIAS DE PESO 3
(Prof. Avanilson, Laert, Ricardo, Rodrigo e Rogério)

	15
	c
	As normas constitucionais que definem Princípios Fundamentais (art. 1º e 4º da Constituição Federal) têm eficácia plena (aplicação imediata).

	16
	d
	Comentários por alternativa: a) O Poder Judiciário exerce controles preventivos de constitucionalidade quando julga o mandado de segurança impetrado por parlamentar (que o faz para não se ver obrigado a deliberar sobre emenda constitucional tendente a abolir cláusulas pétreas); b) Não há liminar na Adin por omissão; c) omo requisito de legitimidade para a Adin, a Constituição não exige que a entidade de classe seja constituída e esteja em funcionamento há pelo menos um ano. Essa exigência serve-se apenas para o mandado de segurança coletivo (arts. 103 e 5º, LXX, da CF). d) No caso da ADPF por equiparação (Lei 9.882/99).

	17
	d
	Comentários por alternativa: a) A remuneração do serviço extraordinário é superior, no mínimo, em 50% à do normal. Além disso, o servidor público, de acordo com a Constituição Federal, não tem direito ao adicional citado na alternativa (art. 39, § 3º); b) Os requisitos, no caso do originário de país de língua portuguesa, são: residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral (art. 12, II, a, da CF); c) Para deputados federais e senadores, a condenação criminal transitada em julgado não acarreta a imediata perda do mandato eletivo (art. 55, § 2º da CF); d) Art. 14, § 3º, da CF.

	18
	b
	A Lei Eleitoral faculta a direção do partido essa atribuição, conforme artigo 10, parágrafo 5.°, Lei 9.504/97.

	19
	b
	A prestação de contas é para Justiça Eleitoral e não para o Ministério Público, conforme artigo 32 da Lei dos Partidos Políticos (Lei n.º 9.096/95).

	20
	a
	O procedimento administrativo do alistamento se faz mediante dois atos: qualificação e inscrição do eleitor (art. 42 do Código Eleitoral), sendo de responsabilidade do interessado os dados fornecidos, sob pena de responder ao contido no artigo 350 do Código Eleitoral ou até mesmo o previsto no art. 289 e seguintes do Código Eleitoral, conforme a apuração dos atos realizados pelo infrator.

	21
	c
	É o que determina o art. 1.°, II, “a”, “1”, da Lei de Inelegibilidades (LC 64/90), pois no inciso I, que é previsto no art. 14, parágrafo 7.º, da Constituição Federal, a exceção é exatamente se já exercer mandato eletivo. Já o inciso II está errado, pois há penas maiores (exemplo: art. 1.°, I, “e”, LC 64/90).

	22
	d
	Norma expressa do artigo 22, XIV, da Lei Complementar 64/90 (Lei das Inelegibilidades).

	23
	c
	Conforme previsão legal do artigo 58, parágrafo 1.°, II, da Lei Eleitoral (Lei n.º 9.504/97).

	24
	c
	O artigo 3º da Lei da Licitação (l. 8666/93 ) estabelece que a licitação deverá ser processada e julgada em estrita conformidade com o Princípio do Julgamento Objetivo.

	25
	b
	Nas compras deverá ser observada a especificação completa do bem a ser adquirido, mas não poderá especificar a marca. Se assim procedesse a administração, estaria sendo desrespeitado o princípio da isonomia e da igualdade que deverão sempre ser observados na licitação.

	26
	d
	Lembre-se que a Lei de Licitações é a 8.666/93. A modalidade pregão está prevista na lei 10.520/02.

	27
	a
	A administração poderá suprimir a eficácia de um ato administrativo por motivos de conveniência e oportunidade. Neste caso fala-se em revogação do ato e seus efeitos serão “ex nunc” (não retroagem).

	28
	b
	Os casos de vacância estão previstos no artigo 33 da lei 8.112/90 (exoneração; demissão; promoção; readaptação; aposentadoria; posse em outro cargo inacumulável; falecimento.). Reversão é forma de provimento (artigo 8º da lei 8.112/90) e não de vacância.

	29
	d
	O artigo 8º da lei 8.112/90 trata das formas de provimento. São elas: nomeação, promoção, readaptação, reversão, aproveitamento, reintegração, recondução.

	30
	d
	exceção prevista no parágrafo 3.º, do artigo 3.º, do Regimento Interno do TRE.

	31
	c
	Comentários por alternativa: a) planejamento pode ser estratégico, de metas, político, global e setorial; b) Para Henri Dutton: “organização é a arte de empregar, eficientemente, todos os recursos disponíveis, a fim de alcançar determinado objetivo”; c) Correto. d) Pode ser prévio, concomitante e superveniente.


	TÉCNICO DO TRE-PR
(Se você é concorrente ao cargo de analista, veja os quadros seguintes)

	32
	d
	Comentários por alternativa: a) A estrutura é analisada em relação às partes físicas, aos elementos do trabalho e operações do processo de produção; b) Na estrutura formal vigora a hierarquia, autoridade e responsabilidade; c) Justamente o contrário: tenta-se acabar com o modelo burocrático substituindo-o pelo modelo administrativo gerencial; d) Correto.

	33
	b
	Comentário por assertiva: I) Correto conforme art. 86, § 4º, da CF; II) Só é possível a suspensão se o crime aconteceu após a diplomação. A assertiva fala em processo instaurado após a diplomação (nesse caso, o crime poderia ter ocorrido antes da diplomação); III) Só haverá eleição se faltarem mais de 15 meses (art. 56, § 2º, da CF); IV) Correto (art. 81, da CF); V) Não se aplica o “quinto” ao TRE (art. 94, da CF).

	34
	d
	A competência decorre de lei e tem por finalidade verificar que agente público pode realizar determinado ato administrativo.

	35
	d
	Média da idade dos 5 amigos: (13+13+14+14+15) dividido por 5 = 13,8 anos.

Média da idade dos 6 amigos: (13+13+14+14+15+16) dividido por 6 = 14,2 anos

	36
	d
	ÁREAS PLANAS ( Temos que calcular as áreas das quatro paredes: (4x2,8)x2 + (3x2,8)x2 = 39,2 + 5,88 (15%) = 39,33.

	37
	c
	REGRA DE TRÊS COMPOSTA ( 
km 1/2 (direta) x homens 30/20(inversa) x dias 12/x (direta) x horas/dia 8/12 (inversa) ( x = 24 dias.

	38
	c
	RACIOCÍNIO LÓGICO ( O resultado é 24. (No sentido contrário aos ponteiros do relógio, os números aumentam em 2, 3, 4, 5 e 6).

	39
	d
	A questão corresponde à análise de um texto diplomático, que do ponto de vista de sua natureza histórica e jurídica, auxilia o arquivista a identificar caracteres externos e internos do documento, através do protocolo inicial, o texto propriamente dito e o protocolo final de um documento, ou ainda como esse documento se apresenta: em forma de papiro, pergaminho ou papel, como é a escrita, o discurso, o assunto, as assinaturas, a língua usada, as marcas de validação, como os carimbos, sinais e selos.

	40
	b
	São inúmeras tabelas citadas e contidas na discussão sobre a gestão de documentos, mas a Tabela de Temporalidade que determina o tempo de vida do documento nos arquivos, é considerada como importantíssima para o trabalho arquivístico. Além disso, determina também critérios de classificação dos arquivos oficiais com relação ao sigilo dos documentos públicos, ditos como secretos, ultra-secretos e confidenciais. 


	ANALISTA – ÁREA JUDICIÁRIA
(Se você é concorrente à área administrativa, veja o próximo quadro)

	32
	b
	Na forma do art. 2º do CPP

	33
	c
	Na forma do art. 28 do CPP

	34
	c
	Na forma do art. 348 do CP

	35
	d
	A sentença é composta de partes distintas: relatório, fundamentação e dispositivo, por expressa determinação legal. É no relatório que o juiz faz um “resumo” do processo com os seus pontos mais relevantes, na fundamentação o juiz expressa as razões de fato e direito de sua decisão e, por último é no “dispositivo” que efetivamente o magistrado dará sua decisão a respeito da lide que lhe é submetida. Tal disposição guarda relação com a petição inicial (fatos, fundamentos e pedidos), sendo uma seqüência lógica adotada pela lei.

	36
	a
	O escrivão de fato é o chefe do cartório, cabendo a este fazer a tramitação do processo, bem como distribuir os serviços de cada servidor/funcionário. 

	37
	c
	Notadamente os prazos prescricionais se referem a direitos patrimoniais, enquanto que os decadenciais se referem a ações não patrimoniais, mais propriamente a questões de estado das pessoas, por exemplo, o prazo para propor ação de anulação de casamento é decadencial, eis que se refere ao estado civil da pessoa. O prazo para executar uma cambiária é prescricional pois se trata de um direito patrimonial.

	38
	a
	Por expressa determinação legal o parentesco em linha reta são aqueles que estão numa relação de ascendência e descendência.

	39
	d
	É possível sim renomear discos no Windows. A guia formatar abrirá uma janela que permite formatar o disco rígido que foi clicado com o botão direito do mouse, não um disquete. A guia Propriedades, além de mostrar o tamanho e o percentual do disco que foi utilizado, exibe, também, opções de ferramentas e compartilhamento. A guia abrir abre o disco em questão e não a janela Meu Computador. O que está escrito na alternativa D é verdadeiro.

	40
	d
	A alternativa D descreve a função deste botão, as outras são absurdas.


	ANALISTA – ÁREA ADMINISTRATIVA
(Se você é concorrente à área judiciária, veja o quadro anterior)

	32
	d
	A sentença é composta de partes distintas: relatório, fundamentação e dispositivo, por expressa determinação legal. É no relatório que o juiz faz um “resumo” do processo com os seus pontos mais relevantes, na fundamentação o juiz expressa as razões de fato e direito de sua decisão e, por último é no “dispositivo” que efetivamente o magistrado dará sua decisão a respeito da lide que lhe é submetida. Tal disposição guarda relação com a petição inicial (fatos, fundamentos e pedidos), sendo uma seqüência lógica adotada pela lei.

	33
	a
	O escrivão de fato é o chefe do cartório, cabendo a este fazer a tramitação do processo, bem como distribuir os serviços de cada servidor/funcionário. 

	34
	c
	Na forma do art. 348 do CP

	35
	b
	Conceito definido no art. 36 da Lei 4320/64 conforme enunciado da questão.

	36
	c
	o caso está suplementando uma nova atividade não prevista na Lei Orçamentária inicial) -  Art. 41 inciso II da Lei 4320/64

	37
	b
	Conforme o art. 58 da Lei 4320/64.

	38
	d
	Comentários por alternativa: a) A estrutura é analisada em relação às partes físicas, aos elementos do trabalho e operações do processo de produção; b) Na estrutura formal vigora a hierarquia, autoridade e responsabilidade; c) Justamente o contrário: tenta-se acabar com o modelo burocrático substituindo-o pelo modelo administrativo gerencial; d) Correto.

	39
	d
	É possível sim renomear discos no Windows. A guia formatar abrirá uma janela que permite formatar o disco rígido que foi clicado com o botão direito do mouse, não um disquete. A guia Propriedades, além de mostrar o tamanho e o percentual do disco que foi utilizado, exibe, também, opções de ferramentas e compartilhamento. A guia abrir abre o disco em questão e não a janela Meu Computador. O que está escrito na alternativa D é verdadeiro.

	40
	d
	A alternativa D descreve a função deste botão, as outras são absurdas.


QUESTÕES DISCURSIVAS (mínimo de 10 e máximo de 15 linhas escritas manualmente) - PESO 2

O professor Ricardo, de Direito Eleitoral, redigiu uma proposta de resposta à primeira questão da prova discursiva, dirifida aos candidatos a ANALISTAS DO TRE. Observe:

Primeiramente dispõe a lei que são inelegíveis por cinco anos, para qualquer cargo, a partir do julgamento, todos aqueles que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se a questão houver sido ou estiver sendo submetida à apreciação do Poder Judiciário. Convém destacar, ainda, que se o julgamento for das contas anuais (orçamento), o órgão competente será a Câmara de Vereadores após o parecer técnico do Tribunal de Contas, sendo que este julgará outras despesas como, por exemplo, os convênio firmados com o Estado ou com a União. Por fim, salienta-se que mesmo tendo sido declarada a inelegibilidade por rejeição das contas em virtude irregularidade insanável é possível que o registro da candidatura, desde que seja proposta ação judicial para desconstituir a decisão que rejeitou as contas, suspendendo assim a inelegibilidade, conforme previsto em súmula específica do Tribunal Superior Eleitoral. 

O professor Walmir, de Administração Financeira e Orçamentária (área administrativa), também decidiu redigir uma proposta de resposta à questão discursiva. Observe:

O Congresso Nacional, durante a Constituinte de 1988, preocupado com o destino dos recursos arrecadados pelas três esferas de governo e com a maneira ininteligível de sua aplicação, definiu um sistema de planejamento que com como cunho central a clareza e a objetividade, de forma que o programa de trabalho ao ser submetido ao crivo da sociedade, seja compreendido e ofereça condições de análise antes de ser aprovado. 

Trata-se de uma marco histórico para a administração pública brasileira pois tornou o Poder Legislativo participante efetivo da aplicação dos recursos públicos e, consequentemente, co-responsável solidário na busca do atendimento das necessidades da sociedade.

Conforme o disposto na Constituição Federal, integram o Sistema de Planejamento, obrigatoriamente, o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei do Orçamento Anual (LOA). 

O Plano Plurianual estabelece as diretrizes, objetivos e metas da administração pública. Trata-se da programação global da gestão do governante, elaborado no primeiro ano do mandato, e que alcança o primeiro ano do governo subsequente. No PPA estão evidenciadas as necessidades regionais ou setoriais, os níveis de prioridade, as fontes de recursos disponíveis ou potenciais e o programas das ações de longo prazo.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias define metas e prioridades para a administração pública com base no Plano Plurianual e serve de orientação para elaboração da Lei Orçamentária Anual.

A Lei Orçamentária Anual, cuja iniciativa de elaboração é exclusiva do Pode Executivo, compreende: I- Orçamento Fiscal de todos os Poderes, incluídos os fundos, os órgãos e as entidades da administração direta e indireta que sejam instituídas e mantidas pelo Poder Público. II- O Orçamento da Seguridade Social que abrangerá os programas relativos a saúde, assistência e previdência social. III- o Orçamento de Investimentos da Empresas Estatais, em que o ente da federação possua a maioria do capital social.

Um aspecto importante na processo orçamentária brasileiro é o seu caráter público e participativo. É através do orçamento participativo ou qualquer outro espaço de cidadania que cidadão poderá participar da definição das obras públicas a serem executadas e dos programas que irão resolver ou amenizar os problemas que afetam a sociedade.





Para receber notícias sobre concursos, �cadastre seu e-mail no site


www.CursoSolon.com.br
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